
DOCUMENTO OFICIAL LICITATÓRIO Nº 088/2023

EDITAL Nº. 324/2022 – CHAMAMENTO PÚBLICO

ATA DE REUNIÃO DA CPL PARA DIVULGAÇÃO DA REABERTURA DO PRAZO

RECURSAL 

Aos vinte e oito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e três, na sala de licitações da
Diretoria de Licitações e Compras, situada na Rua Cândido Machado, nº 429, 4º. andar, Centro,
Canoas/RS,  reuniu-se  a  Comissão  Permanente  de  Licitações  –  CPL,  designada  pela  Portaria
Municipal nº. 2.429/2022, para divulgação dos pareceres da Procuradoria Geral do Município e
Secretaria Municipal da Saúde, mencionados no processo administrativo nº. 43809/2022. Registra-
se, que o processo havia sido tramitado pela CPL à Procuradoria Geral do Município - PGM, para
análise jurídica referente à fase recursal do Chamamento Público, conforme manifestado nos autos
do processo e exposto a seguir: “[...] Trata-se de análise jurídica quanto ao procedimento adotado
na fase recursal do Chamamento Público veiculado por meio do Edital 324/2022, que tem como
objetivo firmar termo de colaboração para Gestão, Operacionalização e Execução dos Serviços de
Saúde em Unidades de Pronto Atendimento – UPA do Município de Canoas, sob a égide da Lei
13.019/2014.  Observa-se  que  houve  a  análise  dos  recursos  interpostos  pelas  participantes  do
processo de Chamamento Público, consoante consta em ata de julgamento juntada aos autos (doc.
157). Ocorre, no entanto, que se verificou uma suposta impropriedade quando do julgamento dos
recursos,  devendo,  no  entender  deste  procurador,  ser  objeto  de  atenção  pelo  administrador,
conforme  se  demonstra.  Compulsando-se  os  autos,  observa-se  que  a  participante  Instituto  de
Saúde, Ensino, Pesquisa e Extensão para o Desenvolvimento Humano - IBSAUDE, por meio do
processo 1768/2023, opôs embargos de declaração pretendendo aclarar a decisão da CPL que
julgou os documentos do envelope 01 do chamamento público em comento (proposta técnica e
financeira e plano de trabalho), aduzindo, entre outros, a ausência do parecer do gestor contábil
da SMS nos autos. Importa destacar que a decisão da CPL foi tomada, como fundamento para um
dos quesitos (situação financeira) que compõem o cálculo das propostas, com base no aludido
parecer contábil, sendo este citado algumas vezes em sua decisão. No caso, recebidos os embargos,
a  área  técnica  da  SMS  se  manifestou,  conforme  consta  do  doc.  145,  no  sentido  de  que  “os
argumentos suscitados no pedido de embargos da entidade Instituto de Saúde, Ensino, Pesquisa e
Extensão para o Desenvolvimento  Humano –  IBSAUDE deverão ser  apresentados  em matéria
recursal, via pela qual serão respondidos à proponente”. Diante disso, assim se manifestou a CPL:
“isto posto,  diante da análise  efetuada da matéria  e  manifestação da secretaria  municipal  da
saúde, a CPL informa que as razões apresentadas na peça deverão ser formalizadas como recurso
administrativo...”. Assim o fez a IBSAUDE, tendo reiterado a questão no bojo de preliminares
recursais.  Assim,  o  então  aduzido  pela  recorrente  foi  analisado  quando  do  julgamento  dos
recursos, sendo que a área técnica se manifestou no seguinte sentido: “cumpre registrar que a
análise da situação econômico-financeira solicitada pelas comissões à equipe técnica da SMS, com
base no disposto no item 4.1.2 do anexo II, foi utilizado como subsídio para aferição da pontuação
pelas comissões no item d) situação econômica financeira. Por equívoco, não foi disponibilizado
junto  ao  processo administrativo.  As  comissões  entendem pela  publicação do referido  parecer
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contábil,  devendo o  mesmo constar  nesta  etapa do processo.  Por fim,  as  comissões  entendem
improcedente e deliberam pela manutenção das pontuações já aferidas neste critério de seleção”.
Esta  mesma informação,  referente  a não juntada do parecer  técnico contábil  em tempo hábil,
também consta do despacho de etapa 118.  Verifica-se que, de fato, ocorreu um equívoco - o que faz
parte da atividade administrativa, diga-se -, na medida em que não foi dada a devida publicidade
em momento oportuno ao exercício do contraditório aos participantes do chamamento público, o
que pode ser objeto de futuro questionamento em âmbito administrativo, controlador e/ou judicial.
Destaque-se que o exercício pleno do contraditório, como é consabido, compreende o amplo acesso
a todos os documentos utilizados como razão de decidir em um determinado processo, motivo pelo
qual  sempre que uma decisão fizer  referência  a um determinado documento deve  este  ter  seu
acesso franqueado aos interessados, sob pena de se esvaziar o exercício de tal direito. Dessarte,
entende-se que, com o fito de mitigar os riscos de eventual alegação de nulidade procedimental, o
que traria, s.m.j., prejuízos ao município, deve a área técnica competente avaliar, no âmbito de seu
juízo técnico, se eventual alteração na pontuação referente à situação econômica das participantes
poderia modificar a classificação no chamamento público. Caso positivo, recomenda-se a abertura
do prazo de 5 (cinco) dias úteis, por analogia com as demais normas do Edital 324/2022, para que
as participantes se manifestem exclusivamente quanto aos termos contidos no parecer técnico
contábil agora constante dos autos, bem como seus eventuais reflexos na pontuação das OSC.
[...]” (sem grifos no original). O expediente, com a manifestação acima discorrida, foi encaminhado
ao gestor da pasta da Secretaria Municipal da Saúde – SMS para análise e deliberação quanto a
reabertura do prazo recursal. Assim, manifestou o Ordenador de Despesas da SMS: “[...]Esta SMS
possui o entendimento que garantir o pleno contraditório é dever da municipalidade em todos os
seus processos administrativos. Mesmo que a documentação contábil seja, aparentemente, a mais
rígida no sentido de não comportar possibilidade de mudança (salvo com nova documentação, o
que não é permitido,  pois fere o caráter competitivo),  e todas as entidades proponentes foram
avaliadas por  profissional  da  área,  por  equívoco não foi  disponibilizada a  análise  técnica  no
momento devido. Dito isto, compreende-se que deva ser concedida abertura do prazo de 5 (cinco)
dias úteis, por analogia com as demais normas do edital 324/2022, para que as participantes se
manifestem exclusivamente quanto aos termos contidos no parecer técnico contábil. [...]”(sem
grifos no original). Diante de todo o exposto, a CPL COMUNICA A REABERTURA DE PRAZO
RECURSAL EXCLUSIVAMENTE  QUANTO  AOS  TERMOS  CONTIDOS  NOS
PARECERES DE CARÁTER TÉCNICO CONTÁBIL. Os participantes poderão manifestar-se
no  prazo  de  cinco  (5)  dias  úteis,  contados  da  data  da  publicação  da  presente  ata  no  DOMC,
conforme  previsão  no  item  6.2  do  Edital. Os  Pareceres  de  caráter  Técnico  Contábil  estão
disponibilizados  como Anexo  I  e  Anexo  II  da  presente  Ata.  Isto  posto,  demais  atos  externos,
referentes  ao Chamamento supracitado,  somente serão realizados,  após  transcorrido esse prazo,
permanecendo  suspenso  o  andamento  do  Chamamento  Público.  Nada  mais  havendo  digno  de
registro, encerra-se a sessão da qual para constar, foi lavrada a presente Ata que, após lida e achada
conforme, vai devidamente assinada pelos membros da CPL. x. x. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Portaria Municipal nº 2.429/2022
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ANEXO I 
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ANEXO II 
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